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RESUMO

O estudo tem por objetivo discutir o conceito de território para a compreensão e análise dos conflitos através da 

interpretação de impactos socioambientais e socioterritoriais nas comunidades tradicionais (pesqueiras, quilombolas, 

indígenas, entre outras), que habitam e usufruem dos territórios na zona costeira do Estado do Ceará. A análise foi 

realizada por meio de uma revisão de cunho bibliográfico acerca de estudos de casos, que identificaram conflitos 

socioterritoriais e socioambientais no litoral cearense, com enfoque em pesquisas que utilizaram da Cartografia Social 

como metodologia participativa na interlocução dos conhecimentos locais, entre os usos tradicionais e nos 

reconhecimentos dos principais impactos locais. Os impactos descritos no artigo são de natureza profunda e dizem 

respeito à identidade e à territorialidade. A consequência dos conflitos está visível na desestruturação dos vínculos e na 

busca de novas possibilidades, ou seja, incidem diretamente sobre a tradição e a memória da pesca artesanal, assim como 

em outras práticas e atividades tradicionais. A partir de uma estratégia de coletividade, demonstra‐se a importância que a 

Cartografia Social adquire para estabelecer estratégias de planejamento e gestão participativa dos territórios 

comunitários.
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ABSTRACT

The study aims to discuss the concept of territory for the understanding and analysis of conflicts through the interpretation 

of socio‐environmental and socio‐territorial impacts on traditional communities (fishing, quilombolas, indigenous, among 

others) that inhabit and enjoy the territories in the coastal zone of the State. from Ceara. The analysis was carried out 

through a bibliographic review of case studies, which identified socio‐territorial and socio‐environmental conflicts on the 

coast of Ceará, focusing on research that used Social Cartography as a participatory methodology in the dialogue of local 

knowledge, between traditional uses and recognition of the main local impacts. The impacts described in the article are of 

a profound nature and concern identity and territoriality. The consequences of conflicts are visible in the breakdown of 

bonds and in the search for new possibilities, that is, they directly affect the tradition and memory of artisanal fishing, as 

well as other traditional practices and activities. From a collective strategy, the importance that Social Cartography 

acquires to establish planning strategies and participatory management of community territories is demonstrated.

Keywords: Territory. Conflicts. Traditional Communities. Social Cartography.
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RESUMEN

El estudio tiene como objetivo discutir el concepto de territorio para la comprensión y el análisis de los conflictos a través 

de la interpretación de los impactos socioambientales y socioterritoriales en las comunidades tradicionales (pescadoras, 

quilombolas, indígenas, entre otras) que habitan y disfrutan los territorios en la costa. zona del Estado de Ceará. El análisis 

se realizó a través de una revisión bibliográfica de estudios de caso, que identificaron conflictos socioterritoriales y 

socioambientales en el litoral de Ceará, centrándose en investigaciones que utilizaron la Cartografía Social como 

metodología participativa en el diálogo de saberes locales, entre usos tradicionales y reconocimiento de los principales 

impactos locales. Los impactos descritos en el artículo son de carácter profundo y atañen a la identidad y la territorialidad. 

Las consecuencias de los conflictos son visibles en la ruptura de vínculos y en la búsqueda de nuevas posibilidades, es 

decir, afectan directamente la tradición y memoria de la pesca artesanal, así como otras prácticas y actividades 

tradicionales. Desde una estrategia colectiva, se demuestra la importancia que adquiere la Cartografía Social para 

establecer estrategias de planificación y gestión participativa de los territorios comunitarios.

Palabras clave: Territorio. Conflictos. Comunidades tradicionales. Cartografía social.

INTRODUÇÃO

A zona costeira é um território dotado de especificidades e de múltiplos usos que, além de oferecer 

diversas vantagens locacionais, tem o poder de favorecer o desenvolvimento das mais variadas atividades e 

funções econômicas, ambientais, culturais e sociais. Moraes (2007) reforça que a zona costeira é um universo 

marcado pela diversidade e convivência de padrões díspares e heterogêneos.

É na segunda metade do século XX, no contexto da globalização, da reestruturação produtiva do capital 

e amparados em processos de financeirização da economia, que os espaços litorâneos passam a ser lugares 

estratégicos no processo de acumulação do capital constituindo, assim, novas zonas de ocupações em espaços 

considerados pouco povoados por aqueles já ocupados pelas comunidades tradicionais. (MORAES, 2007; 

NOGUEIRA, 2016).

O litoral do Estado do Ceará é dotado de grande pluralidade de paisagens, sendo os seus territórios 

constituídos por diversas comunidades indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e outros povos que 

realizam suas existências de forma diferenciada, mantendo diversas relações com o ambiente, de formas de 

subsistência e de práticas de atividades tradicionais. As comunidades tradicionais, localizadas na zona costeira 

cearense, ocupam secularmente os territórios e enfrentam diferentes situações de conflitos ambientais e 

fundiários, relacionados aos diversos usos, que afetam a integralidade de suas existências e comprometem 

seus direitos de uso sobre determinado território. (NÓBREGA; MARTINS, 2010).

Diversas atividades vêm contribuindo para os avanços da territorialização das políticas nos territórios 

das comunidades tradicionais, dentre eles Pinto et al. (2014) e Gorayeb e Brannstrom (2016), destacam o 

turismo de massa, a carcinicultura, o desenvolvimento dos parques eólicos. Estas atividades vêm trazendo 

impactos ambientais negativos, bem como pressões e ameaças a comunidades tradicionais, principalmente, 

ao longo da zona costeira do estado.

O território, segundo Haesbaert (2004), pode ser compreendido como o espaço apropriado e 

ressignificado pelas relações de poder das variadas dimensões sociais. Os processos de análise, discussão e 

representação dos diferentes conflitos e injustiças socioambientais são desenvolvidos à medida em que as 

comunidades envolvidas passam a reconstruir e reafirmar suas identidades coletivas. A partir dessa ótica, 

busca‐se a implementação de medidas que assegurem os territórios e a permanência dos modos de vidas de 

pescadores tradicionais e agricultores familiares no litoral cearense. (PINTO et al., 2014; LEROY; MEIRELES, 

2013).

Autores como Acselrad e Coli (2008) reforçam que o mapeamento participativo, ligado à Cartografia 

Social, permite unir atores sociais aos territórios, por meio de uma construção com intuito de mobilização, 

estabelecendo, assim, uma relação mútua e transformadora. A Cartografia Social é um processo participativo, 

que consiste em envolvimento direto dos sujeitos sociais, com vistas à auto afirmação e reivindicação dos 

direitos no/do território. Os sujeitos têm o poder de decisão de como representar, proporcionando um 

processo organizativo, visibilizado e de cunho mobilizador. (PLÁCIDO, 2019).
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O artigo em questão tem por objetivo discutir o conceito de território para a compreensão e análise dos 

conflitos através da interpretação de impactos socioambientais e socioterritoriais nas comunidades tradicionais, 

que habitam e usufruem dos territórios na zona costeira do estado do Ceará. A análise desse contexto realizou‐

se por meio de uma revisão de cunho bibliográfico acerca de estudos de casos, que identificaram conflitos 

socioterritoriais e socioambientais no litoral cearense, com enfoque em pesquisas que utilizaram da Cartografia 

Social como metodologia participativa na interlocução dos conhecimentos locais, entre os usos tradicionais e 

nos reconhecimentos dos principais impactos locais. 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

A trajetória metodológica da pesquisa parte de um aparato de revisões e investigações bibliográficas que, 

de forma sucinta, resultou na coleta de informações por meio de bibliografias temáticas, com consultas de 

literatura científica nacional e internacional, através de periódicos e plataformas como: Periódicos Capes, 

Google Acadêmico e Scielo (Scientific Electronic Library Online). A realização dessa etapa foi crucial para a 

compreensão do conceito de território na identificação dos conflitos atrelados às comunidades tradicionais do 

litoral do estado do Ceará, bem como a retomada de conceitos da Cartografia Social, com sua devida aplicação 

metodológica, além de discussões acerca das comunidades tradicionais por meio de revisões de literaturas e 

consultas em leis que resguardam os direitos dessas comunidades. 

A revisão de relatórios pertinente a conflitos socioambientais e territoriais em comunidades pesqueiras 

do estado do Ceará, publicados pelo Conselho Pastoral dos Pescadores – CPP, entre os anos de 2015 a 2016 e de 

2018 a 2019, para a identificação de conflitos pontuais existentes nas comunidades locais do estado do Ceará foi 

outro importante aporte de informações.

As etapas posteriores consistiram na explanação e discussão acerca de estudos de casos e o 

desenvolvimento de pesquisas locais envolvendo as aplicações da Cartografia Social como importante 

metodologia aplicada na identificação de conflitos e problemáticas nos territórios tradicionais, com enfoque em 

estudos e aplicação em comunidades que residem na zona costeira cearense.

A CATEGORIA DE TERRITÓRIO E SUAS CONCEPÇÕES 

As concepções acerca do conceito de território na ciência geográfica há muito tempo sistematizaram‐se 

por meio da ideia central da política, estabelecida pelos fundamentos de Friedrich Ratzel (1844‐1904), nos quais 

o território é abordado como o espaço em que se exerce um poder ou soberania atrelada ao Estado. Em 

resumo, uma perspectiva política do poder institucional e de competição à lógica espacial, o território emerge 

como espaço de realização e materializações sociopolíticas. (SPOSITO, 2003; SILVA; SILVA; DANTAS, 2016).

Jean Gottman (2012), ao discutir acerca do território, destaca de forma clara como há uma dinâmica 

conflitante entre os sujeitos e o Estado na constituição do território. Para o autor, o território está associado a 

um conceito político e geográfico, pois o espaço geográfico é dotado de compartimentações e organizações 

que se estabelecem através de processos políticos. O autor afirma que, 

O território é uma porção do espaço geográfico que coincide com a extensão espacial da jurisdição 

de um governo. Ele é o recipiente físico e o suporte do corpo político, organizado sob uma estrutura 

de governo. Descreve a arena espacial do sistema político desenvolvido em um Estado nacional ou 

uma parte deste que é dotada de certa autonomia. Ele também serve para descrever as posições no 

espaço das várias unidades participantes de qualquer sistema de relações internacionais. Podemos, 

portanto, considerar o território como uma conexão ideal entre espaço e política. Uma vez que a 

distribuição territorial das várias formas de poder político se transformou profundamente ao longo 

da história, o território também serve como uma expressão dos relacionamentos entre tempo e 

política. (GOTTMANN, 2012, p. 523).



Mares:  Revista de Geografia e Etnociências. Volume 3, Número 2, 202156

Em outras concepções, o território é definido também, sob uma perspectiva atual, como um recorte ou 

espectro do espaço geográfico, que pode ser definido a partir das diversas relações de poder, apropriação e usos 

múltiplos, do qual as relações se estabelecem e se definem em termos políticos, institucionais e em termos 

econômicos e culturais.

No final do século XX, a compreensão do território buscou explorar diversos outros aspectos de cunho 

econômico, cultural e social em relação ao conceito, tornando‐o mais complexo e multidimensional em seus 

aspectos teóricos conceituais. Segundo Saquet (2008), o território pode ser compreendido, em sua perspectiva 

atual, como um recorte ou espectro do espaço geográfico, do qual se realiza em concepções econômicas, 

políticas, culturais e naturais, que estão associadas entre si, enfatizando que nenhum aspecto possa ser 

ignorado na busca de um maior conhecimento da totalidade. 

Neto (2015) entende que o território se torna um conceito elementar nos processos de discussão entre o 

espaço de interesses diversos e que é possível estabelecer características distintivas do espaço político, de como 

ele é delimitado pelas regras e determinadas estratégias do poder político, além de um espaço de interesses e 

dos conflitos, da norma, do controle e da coerção legitimados pelos atores sociais.

Na perspectiva dos territórios, a partir de suas relações com grupos sociais e de suas formas e dinâmicas 

específicas de sua ocupação, controle e domínio, debruça‐se também nas discussões dos territórios 

comunitários. Do qual, conforme as concepções do autor De Paula (2020) aos fundamentos de Saquet (2008), 

são compreendidos como substantivados pelas territorialidades tradicionais, a terra e a água, a área da 

comunidade e pesqueiros. E se caracteriza pelo estabelecimento de relações simétricas de poder – prestígio. 

A sustentação desse território ocorre por meio de um processo comunicacional, responsável pela 

mobilização de todos os atores, que dependem de certa maneira dos recursos locais (da reserva), para 

manutenção dos mesmos. (RAFFESTIN, 1986 apud DE PAULA, 2020). Por meio de coesões sociais estabelecem‐

se acordos, normas, processos de monitoramento e sanções no âmbito (inter)comunitário, de cunho 

democrático e participativos, estabelecendo relações comunitárias fundamentais no processo de reprodução 

dessas comunidades.

Na perspectiva de Fernandes (2005), o território é compreendido como uma característica definidora dos 

movimentos socioterritoriais, sua razão de ser, sem a qual eles não existiriam. Diante disso, o território é um 

processo dinâmico e relacional, que se compreende além das formas modernas e das relações de poder do 

Estado soberano. O território é multidimensional e multiescalar, que tem o poder de incorporar no espaço 

diversas materialidades e imaterialidades, possuindo diversas intencionalidades, podendo gerar contradições, 

solidariedades e conflitualidades. (HALVORSEN; FERNANDES; TORRES, 2019).

CONCEITOS DE COMUNIDADES TRADICIONAIS

Estudos e tratados que se debruçaram sobre as relações das comunidades tradicionais em suas 

territorialidades, assim como a necessidade de estabelecer diferentes abordagens e análises para o seu 

desenvolvimento e reconhecimento levaram o Brasil a estabelecer, por meio de legislação, políticas públicas e 

estratégias em prol do desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais. Essa legislação e sua 

efetivação foram constitídas a partir do Decreto Federal de nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, no qual há uma 

definição prévia das comunidades tradicionais. O Art. 3, inciso I, estabelece que

Povos e Comunidades Tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 

como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição 

(BRASIL, 2007, Art.3).

Conforme Diegues (1995), as comunidades tradicionais são caracterizadas por sociedades que 

desenvolveram formas peculiares de manejo dos seus recursos naturais e que não objetivam diretamente a 

obtenção de lucros, mas estabelecem ações voltadas às reproduções sociais e culturais, compartilhando um 
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mesmo território comum, com relações diretas com a natureza e na dependência dos seus recursos.

Nos aspectos jurídico‐formal, as comunidades tradicionais estão amparadas e reconhecidas a partir da 

Constituição de 1988; e, posteriormente, com a implementação, em 1992, do Conselho Nacional de Populações 

Tradicionais (CNPT), que trata sobre o acompanhamento e aprimoramento das políticas públicas específicas 

das comunidades. No âmbito da proteção e da conservação dos territórios tradicionais, seguindo também a 

Convenção nº 169, que trata da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, do 

qual configura‐se como um instrumento internacional, tratando especificamente sobre determinados direitos 

de povos culturalmente tradicionais em países independentes e que apresentam condições sociais, culturais e 

econômicas que diferem de outros segmentos da população nacional.

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais está 

amparada pelo Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. Ela preconiza que os territórios tradicionais sejam 

espaços necessários de reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, 

utilizados de forma permanente ou temporária, observado no que diz respeito aos povos indígenas e 

quilombolas, respectivamente.

Quanto às comunidades tradicionais pesqueiras entende‐se, conforme De Paula (2021), de forma 

específica e conceitual, como grupos sociais diferenciados pela cultura, envolvendo seus costumes e tradições, 

cuja pesca apresenta‐se como elemento preponderante no modo de viver. Através de saberes tradicionais, 

apropriam‐se dos recursos do ambiente e constituem territorialidades e territórios diversos a partir de relações 

simbólicas e concretas com a terra e o mar, constituídos de elementos que são evidentes em tais comunidades, 

como a organização social, tradicionalidades e vínculos com o território.

DISCUSSÃO SOBRE CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NA ZONA COSTEIRA

Os conflitos territoriais fazem parte da história e do desenvolvimento das sociedades em diversos 

contextos globais, em diferentes escalas de uso e ocupação. Em sua maioria, configuram‐se como processos de 

ordem socioambiental, os quais representam questões de disputas envolvendo os usos e apropriações da base 

material que condicionam a existência humana e pelo valor simbólico. Os conflitos se materializam em espaços 

delimitados, que são disputados e construídos a partir de relações de poder, do controle social e do domínio 

político, além de ser o local de condicionamento básico da vida humana e das identidades culturais. (SANTOS, 

2020).

Em específico, a zona litorânea do estado do Ceará assume um importante papel histórico‐geográfico na 

formação do território cearense. Conforme Souza (2007), a valorização dos espaços costeiros expressa uma 

mudança no padrão histórico de ocupação da zona costeira ao longo do Nordeste brasileiro, em especial no 

Ceará. Constata‐se que entre os séculos XVII e XVIII, o litoral não se configurou como um espaço prioritário em 

relação às atividades executadas durante os ciclos econômicos da época. A justificativa é explicada também por 

Dantas (2002), ao afirmar que não havia condições técnicas, naturais e simbólicas favoráveis ao processo 

produtivo em ascensão na época das ocupações do território cearense. Conforme o autor, a zona costeira era 

constituída por “terras vazias”, também chamadas de “terras sem dono”.

No passado, a evolução concomitante de atividades como a cotonicultura, a pecuária extensiva e a 

consequente produção de carne de sol levou a uma transformação significativa do litoral, principalmente a 

partir do século XVIII. A construção de salinas, o corte de árvores de mangue para uso energético, a expansão 

urbana e portuária de cidades como Aracati, Fortim, Aquiraz, Fortaleza, Acaraú e Camocim promoveram e 

desenvolveram novos conflitos, em razão das novas formas de produção no território e o uso cultural 

tradicional dos recursos, predominantemente o extrativismo vegetal, a agricultura de subsistência e a pesca. 

(VASCONCELOS; LIMA, 2011).

Parte da população tradicional (pescadores, pequenos agricultores, quilombolas e remanescentes 

indígenas) buscou refúgio e instalou‐se de forma comunitária em áreas mais isoladas dos centros urbanos, 

ocupando margens fluviais, lacustres e estuarinas, constituindo assim novos territórios de formação 

A Compreensão do Território Através da Cartografia Social para Identificação de Conflitos 
Socioambientais em Comunidades Tradicionais Costeiras no Ceará, Brasil



Mares:  Revista de Geografia e Etnociências. Volume 3, Número 2, 202158

culturalmente tradicional. A partir da metade do século XX conflitos iniciais no território em questão se 

estenderam até a contemporaneidade, sendo ampliados a partir dos processos de urbanização e novas formas 

de produção, das quais se destacam a especulação imobiliária, empreendimentos turísticos, carcinicultura, 

indústrias, grandes empreendimentos turísticos e a implantação de parques de energia eólica. Dessa vez, no 

contexto atual, os seus efeitos se intensificam entre as populações tradicionais (indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos, pescadores, extrativistas e pequenos agricultores). (SOUZA NETO, 2011).

O turismo é uma atividade que acompanha o processo de urbanização do litoral cearense, sendo 

facilitado através da acessibilidade trazida por rodovias de acesso, que levam a uma inicial especulação 

imobiliária e ocupação de segundas residências, principalmente no setor leste, a partir de Fortaleza. (DANTAS, 

2011). 

Conforme Coriolano e Almeida (2007), o turismo ganhou força na década de 1970 com a valorização do 

litoral e a implantação de projetos financiados pelas agências financeiras internacionais e nacionais, com 

espaços redirecionados para as atividades turísticas. Posteriormente, na década de 1980 as populações locais 

buscaram pelos espaços construídos, urbanizados e preparados para o turismo por meio de disputas que ainda 

passam por um intenso processo de luta mediante as relações de poder desses espaços e territórios em busca 

de suas redefinições.

Ao final do século XX e início do XXI, o surgimento de grandes empreendimentos turísticos, construção 

de resorts, exploração de carcinicultura e parques eólicos trazem ao litoral cearense novos vetores de conflitos e 

promoção de impactos socioambientais, atuando como agentes de exclusão territorial para as populações 

tradicionais. Áreas de praia, campo de dunas, falésias e estuários, ambientes considerados de elevada 

fragilidade ambiental passam a ser ocupados de forma intensa e não planejada. Atualmente, em uma mesma 

faixa de praia pode‐se constatar conflitos de uso simultâneo pela pesca artesanal, ancoradouro de barcos, pesca 

industrial, passeios turísticos com veículos automotores, barracas de praia e práticas de esporte. (MEIRELES, 

2011).

No contexto das novas formas de leitura e representação da realidade socioespacial de um território, 

destaca‐se a Cartografia Social, pela qual as populações tradicionais podem executar a leitura de seu próprio 

território. Contribui ainda na efetivação de diagnósticos participativos a partir dos conhecimentos tradicionais, 

chegando à elaboração de propostas de gestão por meio de processos participativos e de empoderamento 

social. Acredita‐se que dando voz e poder de participação aos agentes envolvidos nos conflitos tornam‐se mais 

eficientes as possibilidades de acordos e ações de soluções e adequações nos territórios locais. (ACSELRAD, 

2012; HABEGGER; MANCILA, 2006). 

A valorização dos territórios estritamente costeiros evidencia a necessidade de uma ocupação que 

respeite a fragilidade ambiental e as diferenças sociais, tão evidentes em nosso país. Segundo Moraes (2007), o 

Estado é o maior agente impactante na zona costeira, pois tem a capacidade de reverter tendências de 

ocupação do espaço e gerar novas perspectivas de uso, imobilizando áreas ou criando atrativos locacionais. 

Porém, na realidade a sua atuação também é constituída de ambiguidades.

A CARTOGRAFIA SOCIAL NA REPRESENTAÇÃO DE CONFLITOS

A política dos mapeamentos estabelece‐se em uma disputa entre diferentes representações do espaço, 

ou seja, uma disputa cartográfica que enseja articulações às próprias disputas territoriais. (ACSELRAD; COLI, 

2008). De acordo com Costa (2016), a Cartografia Social pode ser compreendida como um ramo do 

conhecimento cartográfico que está atrelada a um grande apelo e envolvimento social, sobretudo ao fato de 

oferecer possibilidades de poder aos povos tradicionais que estão em situações de risco e/ou conflitos 

territoriais, inclusive o poder de auxiliar na demarcação de seus próprios limites de caça, pesca, extrativismo, 

entre outros usos múltiplos. 

Pensando no fortalecimento e empoderamento dos grupos sociais nos processos de construção 

colaborativa do mapa, Joliveau (2008) enfatiza a necessidade de considerar os planejamentos de comunicação e 
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de participação que visam a construção contínua do território, dos quais são destacadas as dimensões sociais, 

culturais, ambientais e econômicas. 

Gorayeb et al. (2021) reforça que o mapeamento participativo através da Cartografia Social fomenta 

discursos de pertencimento e reconhecimento socioespacial, do qual posiciona‐se como uma ferramenta de 

reivindicação de direitos, visando também uma sociedade mais justa, equitativa e na busca da conservação 

ambiental.

A Cartografia Social se insere como um processo de análise espacial, que envolve a compreensão dos 

grupos sociais como sujeitos que possuem o poder de construir e representar a sua realidade local, tendo a 

capacidade de representação espacial de conflitos, identificando as necessidades presentes no cotidiano que 

podem subsidiar ações voltadas para a implementação de políticas públicas e denúncias de problemas 

vivenciados. (MARQUES; CAINZOS, 2011).

Recorre a fundamentos teóricos alinhados às concepções críticas na análise dos territórios, destaca a 

necessidade de se articular “a caracterização das dimensões físico‐material com a explicitação das dimensões 

simbólicas associadas aos modos de representar o “meio”, ambos elementos indissociáveis na explicação das 

estratégias dos diferentes atores envolvidos em conflitos”. (ACSELRAD, 2004, p. 9).

Lopes, Smarra e Lotufo (2014) enfatiza a necessidade da abertura para o diálogo, democratização dos 

projetos, das decisões e da gestão dos recursos naturais, assim como do ordenamento do território. Conjuga‐se 

com alternativas para o planejamento participativo dos territórios ocupados por comunidades tradicionais.

ESTUDOS DE CASO NO LITORAL CEARENSE: RESULTADOS E REPRESENTAÇÕES

O estado do Ceará possui uma extensão de linha de costa que corresponde a 573 km de extensão linear, 

conta atualmente com 23 municípios que fazem parte da chamada zona costeira brasileira, configurando‐se 

com uma forte presença de diversas comunidades tradicionais, ao longo de toda costa (Figura 1). De acordo 

com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, a Zona Costeira pode ser compreendida entre o “espaço 

geográfico de interação do ar, mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 

marítima e outra terrestre”. (MMA, 2018). 

Figura 1: Comunidades tradicionais da Zona Costeira Cearense

Fonte: Comunidades Mapeadas através do Diagnóstico Participativo e Cartografia Social do Projeto SEMA (2021).
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A zona costeira do estado do Ceará apresenta‐se como um grande mosaico de paisagens, do qual 

compõem um quadro natural singular no contexto de território brasileiro com vários elementos culturais, 

históricos, manifestações, usos tradicionais e populares, realizações técnicas e científicas e diversas outras 

atividades que trazem diversas consequências e impactos sociais, ambientais e culturais no litoral cearense. 

(PINHEIRO; MOURA‐FÉ; FREITAS, 2013).

Segundo Nogueira (2016), a zona costeira compreende diversas potencialidades e características que 

propiciam todo o sistema atual que se estabelece com os processos de uso e de ocupação. Do ponto de vista 

econômico, os terrenos próximos ao mar são relativamente raros em relação ao conjunto das terras emersas, 

atribuindo‐se um caráter diferencial. Em relação à biodiversidade, a zona costeira acolhe quadros naturais 

únicos de alta riqueza e relevância ecológica, constituindo grandes fontes de recursos naturais.

Diversos estudos nacionais e locais se debruçaram na identificação dos usos múltiplos ligados aos 

conflitos socioambientais e territoriais em comunidades tradicionais da zona costeira cearense. Os conflitos 

nessas comunidades litorâneas se intensificaram a partir das instalações de parques de energia eólica, 

empreendimentos turísticos, carcinicultura e aquicultura. Seguidos progressivamente por uma série de 

restrições de acesso aos territórios pesqueiros, à especulação imobiliária e ao desmatamento, que 

desencadeiam diversos conflitos em cadeia junto às comunidades. 

Intensas transformações na zona costeira cearense vêm provocando veementes mudanças no meio onde 

as comunidades tradicionais se inserem, diante dos diversos conflitos, usos dos territórios e espaços que em sua 

grande parte se encontram ameaçados quanto à desagregação de ordem social e ambiental. Dentre as 

alterações físicas e ambientais, Meireles (2007; 2011) menciona em seus estudos as diversas alterações do nível 

hidrostático do lençol freático, mudanças na dinâmica eólica, aceleramento dos processos erosivos, 

impermeabilização dos solos, entre outras problemáticas, que também comprometem as questões de 

segurança hídrica desses territórios. 

Atrelado ao seu desenvolvimento, verifica‐se que a poluição e as alterações ambientais acabam por gerar 

impactos negativos, comprometendo a disponibilidade de recursos ambientais, principalmente os pesqueiros, 

exercendo forte pressão sobre essas populações tradicionais. (DIEGUES, 2008; KEFALAS, 2016).

Com relação às formas de uso e ocupação e os decorrentes conflitos em razão de impactos 

socioambientais e socioterritoriais mais frequentes do litoral cearense, ocorrem inúmeras transformações 

ambientais, dentre elas, de maiores intensidades, os processos de diversas degradações ambientais, grandes 

especulações imobiliárias e privatização de terras públicas. Destaca‐se que entre os anos de 2015 a 2016, 

conforme os dados do Relatório de Conflitos Socioambientais, publicado pelo Conselho Pastoral do Pescadores 

– CPP, cerca de 50% a 69% dos conflitos ocorreram nas principais comunidades pesqueiras em todo o litoral 

leste e oeste do Ceará. Entre os conflitos de maior representatividade nos territórios tradicionais de pesca, 

ressaltam‐se a carcinicultura, empreendimentos turísticos, os despejos e as restrições de acessos locais dos 

pescadores, além dos processos de implantação e operação dos parques eólicos (Figura 2).

Figura 2: Tipos de conflitos em comunidades tradicionais mais frequentes na zona costeira do Ceará (2015 - 2016)

Fonte: Freitas; Gilmar (Org). (2016). Adaptado pelos autores (2021).
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Segundo os estudos recentes de Mendes, Gorayeb e Brannstrom (2016), em análises efetivadas a partir 

das aplicações de metodologias participativas, associadas à Cartografia Social, as principais transformações 

resultantes da construção de parques eólicos e seus impactos negativos em comunidades tradicionais próximas 

são, em maior parte, “invisíveis” no contexto dos processos de planejamento e alocação dos projetos. 

A exemplo da comunidade da Praia do Xavier, no litoral oeste do Ceará, no município de Camocim, na 

qual a implantação de parques eólicos criou obstáculos que impedem o acesso dos próprios residentes da 

comunidade pesqueira local, a partir da sede do Distrito de Amarelas. Destaca‐se também as privatizações de 

recursos de uso comum nos campos de dunas, ocasionando também as privações relacionadas ao déficit 

alimentar existente no território local. (BRANNSTROM et al., 2017; MEIRELES, 2011).

Outros estudos sobre o uso da Cartografia Social na identificação dos conflitos socioambientais também 

repercutem em outras comunidades tradicionais do litoral leste do estado do Ceará. Diversas outras 

comunidades apresentam relatos semelhantes como a comunidade do Cumbe, localizada no município de 

Aracati. Nesta comunidade houveram várias problemáticas e implicações em seus territórios, fatos que já 

ocorriam desde às décadas de 1970 e 1990, com privatizações atreladas à construção de infraestruturas por 

parte do Estado e a chegada da carcinicultura, trazendo grandes consequências de modificações e 

contaminações de áreas naturais e conservadas. (BARROS; MEDEIROS; GOMES, 2021). 

Verificou‐se recentemente estruturas de residências comprometidas devido ao fluxo de transportes de 

veículos pesados em locais de fragilidade ambiental, novamente o problema relacionado ao direito de ir e vir, 

além das modificações das paisagens naturais através dos desmontes de dunas e aterramentos de fluxos 

naturais, como as lagoas. (GALDINO et al., 2014; RODRIGUES, 2019; PINTO et al., 2013).

Almeida (2020) ao aplicar os métodos de estratégias cartográficas em prol da defesa e do 

reconhecimento do território em comunidades tradicionais, em assentamento do município de Amontada, no 

litoral oeste, verificou que a população local vem enfrentando desafios em relação à manutenção territorial. 

Neste trecho litorâneo avançam disputas e conflitos entre complexos turísticos, construções de parques eólicos 

e as comunidades adjacentes. 

Segundo os resultados da participação comunitária, a construção dos mapas sociais buscou o 

fortalecimento dos moradores locais e a compreensão de seus espaços. A presença dos conflitos territoriais 

esteve sempre presente nas identificações e apontamentos, contribuindo também na facilitação de resoluções 

acerca dos possíveis impactos negativos advindos dos parques eólicos e do mercado imobiliário oriundo do 

turismo de massa elevado. (ALMEIDA, 2020; ARAÚJO, 2020).

Conforme Coriolano (2008), o turismo é na atualidade um dos eixos propiciadores dessa nova 

espacialização, agindo de forma a desterritorializar e produzir novas configurações geográficas. A partir dessa 

produção espacial, conforme Batista e Vasconcelos (2019), afirmam que faz‐se necessário a consideração dos 

diferentes atores locais: os nativos, usuários do espaço que tentam assegurar suas propriedades ou bens de uso, 

contrapondo‐se aos interesses dos empresários, dos agentes imobiliários e do próprio Estado. 

Segundo os últimos dados coletados do relatório dos conflitos socioambientais em comunidades 

tradicionais pesqueiras do Brasil, referentes à coleta de estimativas sobre o número de populações afetadas por 

impactos do período de 2018 a 2019, as restrições de acessos ao território, especulações imobiliárias e as 

problemáticas relacionadas às instalações de parques eólicos foram e continuam sendo os principais conflitos 

relatados como sendo de maior incidência nas comunidades inseridas na zona costeira cearense, comparados 

aos últimos levantamentos dos anos de 2015 a 2016. (BARROS; MEDEIROS; GOMES / CPP, 2021).

O panorama de violações de direitos elucida as lógicas economicistas que, conforme Svampa (2016), 

comandam as apropriações territoriais dos atores de iniciativas privadas e das elites econômicas em suas 

diversas dimensões de mercantilização da natureza. Estes são os responsáveis pelas alterações e por propor 

transformações hegemônicas nos espaços onde estão inseridos os recursos naturais, que são considerados 

estratégicos nos territórios produtivos e eficientes.
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 Vasconcelos (2016) afirma em seus estudos sobre as tensionalidades dos movimentos socioterritoriais 

do Ceará, no que se trata da relação do agronegócio do côco e demais relações de conflitualidades, 

compreendem que no processo de reestruturação socioespacial, o modo de produção busca hegemonizar‐se 

sobre as diversas formas de organização social, possuindo bases e dinâmicas de reprodução diferenciadas e ao 

buscar se materializar no espaço geográfico de forma expressa. Assim, uma configuração de territórios 

tensionados e de tensões territoriais, perante as horizontalidades e verticalidades, se forma a partir das 

relações entre forças internas e externas, além da conexão de processos endógenos e exógenos.

Acselrad et al. (2012) enfatiza que os processos de produção que engendram as desigualdades 

socioambientais, associadas às dinâmicas de acumulação por espoliação, tendem a gerar conflitos de diversas 

ordens em decorrência da sobreposição de práticas espaciais de grupos sociais que possuem identidades e 

relações socioculturais diferenciadas no território. A própria insegurança fundiária, destacada nos estudos de 

Brannstrom et al. (2017), também é citada como um forte fator que enseja conflitos, sobretudo em relação à 

energia eólica.

CONCLUSÕES

O artigo buscou sintetizar a compreensão do conceito de território na análise do litoral cearense, 

identificando os conflitos socioambientais no contexto atual de suas comunidades tradicionais. Além do 

enfoque da categoria território na evolução espacial do litoral cearense, mostra as experiências de resistência 

dessas comunidades tradicionais e pesqueiras na defesa de seus espaços de uso e de ocupações tradicionais.

O Estado assume um papel relevante na valoração e valorização dos espaços costeiros, dado que legisla, 

planeja e gerencia, além de atuar como produtor e consumidor do espaço, quando na realidade deveria atuar 

como um agente de promoção da organização espacial em conformidade com os anseios e demandas de suas 

populações locais.

Os impactos descritos no artigo são de natureza profunda e dizem respeito à identidade e à 

territorialidade. A consequência dos conflitos está visível na desestruturação dos vínculos e na busca de novas 

possibilidades profissionais, ou seja, incidem diretamente sobre a tradição e a memória da pesca artesanal, 

além da possibilidade das pescadoras e pescadores proverem seus próprios meios de vida. Assim, é possível 

compreender como os impactos e os decorrentes conflitos socioambientais promovem o êxodo populacional, 

consumo e tráfico de drogas, uma acentuada diminuição da renda familiar, entre outras problemáticas 

socioeconômicas. (COSTA et al. 2019).

Destacamos a importância da implementação de políticas de reformas fundiárias para garantir a 

integridade territorial das comunidades tradicionais, principalmente nas áreas de implantação da energia 

eólica. A análise de conflitos apoia soluções sugeridas para governos, empresas e comunidades tradicionais, 

que podem ser aplicadas em outros países em desenvolvimento e podem ajudar investidores e planejadores a 

evitar conflitos futuros. (GORAYEB et al. 2019).

A partir de uma estratégia de coletividade, demonstra‐se a importância que a Cartografia Social adquire 

para estabelecer estratégias de planejamento e gestão participativa dos territórios comunitários. 

(GOLDSTEIN, 2013). Ressaltamos ainda que a Geografia, com sua visão crítica e social e seus conceitos, pode 

atuar e colaborar na organização dos territórios.
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